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junho de 2022; Thaís Aguiar Nogueira, PJPI 231191, de Campos Altos, 07 (sete) dia(s), a partir de 18 de julho de 2022; Thaís 
Carvalho Rodrigues, PJPI 137000, de Carmo da Mata, 08 (oito) dia(s), a partir de 22 de julho de 2022; Thais Eduarda Martins 
Silva, PJPI 343624, de Araxá, 01 (um) dia(s), a partir de 15 de julho de 2022; Úrsulla Almeida Rey Costa, PJPI 140921, de 
Santa Luzia, 20 (vinte) dia(s), a partir de 19 de julho de 2022; Valério Santos Gaspar, PJPI 130682, de Cruzília, 02 (dois) dia(s), 
a partir de 28 de junho de 2022, em prorrogação; Valquiria de Paula Nascimento, PJPI 302547, de Campos Altos, 01 (um) 
dia(s), a partir de 15 de julho de 2022, em prorrogação; Vanessa Passos de Souza, PJPI 211318, de Montes Claros, 30 (trinta) 
dia(s), a partir de 05 de julho de 2022, em prorrogação; Vanilson Mendes de Jesus, PJPI 122770, de Brasília de Minas, 02 
(dois) dia(s), a partir de 18 de julho de 2022; Vera Lúcia da Silva, PJPI 101287, de Uberlândia, 10 (dez) dia(s), a partir de 19 de 
julho de 2022, em prorrogação; Vilma Quaresma da Silva, PJPI 244673, de Varginha, 06 (seis) dia(s), a partir de 14 de julho de 
2022;  
 
Retificando comunicado anterior: 
 
Cleusa Maria Tavares, PJPI 200162, de Campanha, 10 (dez) dia(s), a partir de 12 de julho de 2022;  
 
Segunda Instância 
 
Concedendo licença saúde aos seguintes servidores: 
 
Andreia Reis Lobato, TJ 11106, de Belo Horizonte, 02 (dois) dia(s), a partir de 21 de julho de 2022; Cecília Couto, TJ 65524, de 
Belo Horizonte, 15 (quinze) dia(s), a partir de 18 de julho de 2022, em prorrogação; Cláudio Márcio Corrêa Resende, TJ 45591, 
de Belo Horizonte, 05 (cinco) dia(s), a partir de 18 de julho de 2022; Douglas Renato Dias Corgosinho, TJ 32870, de Belo 
Horizonte, 60 (sessenta) dia(s), a partir de 16 de junho de 2022, em prorrogação; José Luiz de Paula Alves da Cunha, TJ 
29777, de Belo Horizonte, 05 (cinco) dia(s), a partir de 21 de julho de 2022; Maria Teresa Santos de Araujo Ribeiro, TJ 21279, 
de Belo Horizonte, 05 (cinco) dia(s), a partir de 18 de julho de 2022; Nilson Silva Velozo Júnior, TJ 65938, de Belo Horizonte, 07 
(sete) dia(s), a partir de 20 de julho de 2022, em prorrogação; Paulo Antônio de Almeida Bastos, TJ 9928, de Belo Horizonte, 07 
(sete) dia(s), a partir de 22 de julho de 2022; Vera Lúcia da Terra Oliveira, TJ 70821, de Belo Horizonte, 05 (cinco) dia(s), a 
partir de 21 de julho de 2022;  

 
 

SEGUNDA VICE-PRESIDÊNCIA 
 

ESCOLA JUDICIAL DESEMBARGADOR EDÉSIO FERNANDES 
 

DIRETORIA EXECUTIVA DE DESENVOLVIMENTO DE PESSOAS 
 

Diretora Executiva: Ana Paula Andrade Prosdocimi da Silva 
 

GERÊNCIA DE ESTÁGIO E CONCURSOS 
Gerente: Juliana Valadares Campos Mota 

 
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EXISTENTES E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 

PARA CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS 

 
Edital n° 01/2022 

 
De ordem do Desembargador Renato Luís Dresch, Presidente da Comissão Examinadora do Concurso em epígrafe, a EJEF 
retifica o Edital nº 1/2022 que rege o certame da seguinte forma: 
 
Onde se lê: 
5.5.2 – Havendo mais de uma inscrição paga para cargos de mesmo nível de escolaridade, prevalecerá a última inscrição 
cadastrada, ou seja, a de data e horário mais recentes, restando desconsideradas as demais inscrições realizadas, mesmo que 
para cargos/especialidades diferentes.  
 
Leia-se: 
5.5.2 – Havendo mais de uma inscrição paga ou com isenção deferida para cargos de mesmo nível de escolaridade, 
prevalecerá a última inscrição cadastrada, ou seja, a de data e horário mais recentes, restando desconsideradas as demais 
inscrições realizadas, mesmo que para cargos/especialidades diferentes.  
 
Acrescenta-se a alínea “h” ao subitem 5.8: 
5.8 – Para se inscrever, o candidato deverá: 
h) selecionar a cidade, entre as previstas no subitem 14.3, onde pretende realizar as provas. 
 
Onde se lê: 
7.5 - O candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas reservadas deverá enviar, via upload, por meio de link 
específico do concurso, disponível no sítio eletrônico www.ibfc.org.br, aba “Editais e Publicações Oficiais”, até o dia 30 de 
setembro de 2022, laudo médico atestando a espécie e o grau de deficiência com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doença - CID e a provável causa da deficiência. 
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Leia-se: 
7.5 - O candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas reservadas deverá enviar, via upload, por meio de link 
específico do concurso, disponível no sítio eletrônico www.ibfc.org.br, aba “Editais e Publicações Oficiais”, até o dia 30 de 
setembro de 2022, laudo médico expedido no prazo máximo de 30 (trinta) dias anteriores à primeira publicação do Edital de 
abertura do Concurso, atestando a espécie e o grau de deficiência com expressa referência ao código correspondente da 
Classificação Internacional de Doença - CID e a provável causa da deficiência. 
 
Onde se lê: 
14.3.2 - O cartão de convocação para as provas, contendo o município, local de prova (prédio e sala) e horário de realização, 
será disponibilizado nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, aba “Local de Prova”, em até 5 (cinco) dias 
anteriores à realização das provas.  
 
Leia-se: 
14.3.2 - O cartão de convocação para as provas, contendo o município escolhido pelo candidato no ato da inscrição, local de 
prova (prédio e sala) e horário de realização, será disponibilizado nos endereços eletrônicos www.tjmg.jus.br e www.ibfc.org.br, 
aba “Local de Prova”, em até 5 (cinco) dias anteriores à realização das provas. 
 
Revoga-se a alínea “m” do subitem 20.8 do Edital nº 1/2022.   
 
Onde se lê: 
 
21 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
2.2 - Todas as publicações oficiais referentes ao concurso serão feitas no Diário do Judiciário eletrônico - DJe. 
 
Leia-se: 
 
21 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
21.2 - Todas as publicações oficiais referentes ao concurso serão feitas no Diário do Judiciário eletrônico - DJe. 
 
ONDE SE LÊ: 
 

ANEXO II 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
  
Oficial Judiciário/ASSISTENTE TÉCNICO DE CONTROLE FINANCEIRO 
1. Contabilidade Pública: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público - NBCASP (NBC T 16.1 a NBC T 
16.11); Conceitos e Princípios básicos da Lei nº 4.320/64; A contabilidade governamental sob as regras do Manual de 
Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP (7ª Edição), Plano de Contas aplicado ao Setor Público: conceito, estrutura, 
contas do ativo, passivo, despesa, receita, resultado e compensação, características das contas, contas com função precípua 
de controle; Procedimentos Contábeis Orçamentários; Procedimentos Contábeis Patrimoniais; Balancete: características, 
conteúdo e forma; Demonstrações Contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, Balanço Patrimonial e 
Demonstração das Variações Patrimoniais de acordo com a Lei nº 4.320/64; Conceitos de Contabilidade Pública presentes na 
Lei de Responsabilidade Fiscal. 
2. Licitações, contratos e convênios: Lei n°14.133, de 1° de abril de 2021 e Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993; Conceito; 
Finalidades; Princípios e objeto; Normas Gerais de Licitação; Sistema de Registro de Preços - Decreto nº 46.311, de 16 de 
setembro de 2013, e alterações posteriores; Contratos administrativos: conceitos, princípios, aspectos gerais, peculiaridades, 
cláusulas necessárias, formalização, execução, alterações, dissolução e extinção. 
3. Administração Financeira: Orçamento Público: conceitos e princípios; Orçamento - Programa: fundamentos e técnicas; 
Orçamento público no Brasil: Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964; Orçamento na Constituição de 1988: Plano Plurianual 
(PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA); Créditos Adicionais; Ciclo orçamentário: 
elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação da lei de orçamento; Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal): princípios, conceitos, planejamento, renúncia de receitas, geração de despesas, transferências 
voluntárias, transparência da gestão fiscal, prestação de contas e fiscalização da gestão fiscal; Sistema Integrado de 
Administração Financeira do Governo Federal – SIAFI: conceito, objetivos, principais documentos contábeis; Tabela de 
eventos: conceito, estrutura e fundamentos lógicos; Contas a pagar e a receber – CPR; Programação, execução e controle de 
recursos orçamentários e financeiros; Empenho, liquidação e pagamento da despesa; Guia de Recolhimento da União – GRU; 
Controle e pagamento de restos a pagar e de despesas de exercícios anteriores; Suprimento de fundos; Conformidade de 
Registro de Gestão; Retenção e recolhimento de tributos incidentes sobre bens e serviços; Instrução Normativa RFB nº 
1234/2012; Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento – SIOP: conceitos e funcionalidades. 
4. Noções de Direito do Trabalho: Dos direitos constitucionais dos trabalhadores; Da alteração do contrato de trabalho: 
alteração unilateral e bilateral; Da suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção; Da rescisão do 
contrato de trabalho: das justas causas; da despedida indireta; da dispensa arbitrária; da culpa recíproca; da indenização; Do 
aviso prévio; Da duração do trabalho; da jornada de trabalho; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e 
alimentação; do descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do trabalho extraordinário; Do salário-mínimo; 
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irredutibilidade e garantia; Das férias: do direito a férias e da sua duração; da concessão e da época das férias; da 
remuneração e do abono de férias; Do salário e da remuneração: conceito e distinções; composição do salário; 13º salário; das 
atividades insalubres ou perigosas. 
5. Administração Pública: Governança e Administração Pública: orçamento, planejamento, análises governamentais e 
organizacionais, inovação, governança de organizações públicas; Temas Correntes em Administração Pública: ética; Lei da 
Ficha-Limpa; responsabilidade fiscal; responsabilidade orçamentária. 
6. Contabilidade Geral: Legislação e regulamentação trabalhista celetista e previdenciária do regime geral: conceitos e 
princípios básicos aplicáveis no cálculo das remunerações e dos encargos sociais e impostos retidos sobre a folha de 
pagamento; noções gerais sobre o esocial; Legislação tributária: conceitos e princípios básicos da Lei nº 5.172, de 25/10/1966 - 
CTN; conceitos e princípios básicos da Lei Complementar federal nº 116, de 31/7/2003, aplicável ao tomador do serviço; 
conceitos e princípios básicos das obrigações tributárias, principal e secundária, nos serviços tomados de pessoa física e 
jurídica (retenções na fonte e declarações fiscais). 
7. Mercado Financeiro: Conceitos básicos de economia e finanças: PIB, índices de Inflação (IPCA e IGP-M), Taxa Selic, 
Certificado de Depósito Bancário - CDI e taxa referencial – TR; relação entre taxa de juros nominal e real; fluxo de pagamentos 
valor presente e futuro, taxa de desconto; custo de oportunidade; taxa livre de risco; diferença entre ações e renda fixa; 
características dos títulos públicos (LFT, LTN, NTN-B e NTN-F); classificação de Fundos (ANBIMA); dinâmica de aplicação e 
resgate (carência). 
8. Conjuntos e Funções: conjuntos numéricos racionais e reais: operações, propriedades, problemas envolvendo as quatro 
operações nas formas fracionária e decimal; números e grandezas proporcionais; razão e proporção; divisão proporcional; 
regra de três simples e composta; porcentagem; conceito de Função: Função Polinomial, Exponencial e Logarítmica. 
9. Informática: Excel Avançado 2010: tabelas Dinâmicas; fórmulas/funções avançadas: funções de pesquisa e referência; 
funções lógicas; e funções financeiras. 10. Raciocínio Lógico, Conjuntos Numéricos e Funções: estruturas lógicas, lógica de 
argumentação, diagramas lógicos; conjuntos numéricos racionais e reais: operações, propriedades, problemas envolvendo as 
quatro operações nas formas fracionária e decimal; números e grandezas proporcionais; razão e proporção; divisão 
proporcional; álgebra elementar; regra de três simples e composta; porcentagem; conceito de função: função polinomial, 
exponencial e logarítmica. 
  
LEIA-SE: 
 

ANEXO II 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Oficial Judiciário/ASSISTENTE TÉCNICO DE CONTROLE FINANCEIRO 
1. Contabilidade Geral: Conceito, objetivos e princípios fundamentais. Patrimônio: diferenças entre capital e patrimônio, 
componentes patrimoniais (ativo, passivo, patrimônio líquido, situação líquida), equação fundamental do patrimônio, fatos 
contábeis e suas variações (permutativos, modificativos, mistos, variações patrimoniais). Contas: conceito e função, débito, 
crédito e saldo. Plano de contas: conceito e finalidades. Escrituração: conceito, métodos de escrituração (partidas simples e 
partidas dobradas), registros contábeis de atos e fatos administrativos. Balanço patrimonial: classificação contábil consagrada 
pela Lei 6.404/1976, critérios de classificação, grupos de contas do ativo e do passivo. Conceito de balancetes de verificação. 
Demonstrações contábeis.  
2. Contabilidade Pública: Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público: Conceitos e Princípios básicos da 
Lei nº 4.320/64; A contabilidade governamental sob as regras do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público - MCASP 
(9ª Edição); Plano de Contas aplicado ao Setor Público - PCASP: Aspectos Gerais e Estrutura; Procedimentos Contábeis 
Orçamentários; Procedimentos Contábeis Patrimoniais; Demonstrações Contábeis: Balanço Orçamentário, Balanço Financeiro, 
Balanço Patrimonial, Demonstração das Variações Patrimoniais. Conceitos de Contabilidade Pública presentes na Lei de 
Responsabilidade Fiscal – Lei Complementar nº 101/2000. 
3. Administração Financeira e Orçamentária na Gestão Pública: Orçamento Público: conceitos e princípios; Orçamento - 
Programa: fundamentos e técnicas; Orçamento público no Brasil: Títulos I, IV, V e VI da Lei nº 4.320/1964; Orçamento na 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), Lei 
Orçamentária Anual (LOA); Créditos Adicionais; Ciclo orçamentário: elaboração da proposta, discussão, votação e aprovação 
da lei de orçamento; Orçamento na Constituição Estadual de 1989: Plano Plurianual (PPA), Lei de Diretrizes Orçamentárias 
(LDO), Lei Orçamentária Anual (LOA); Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal): Conceitos Básicos, Do 
Planejamento, Da Receita Pública, Da Despesa Pública. 
4. Legislação Tributária: conceitos e princípios básicos da Lei Complementar Federal nº 116, de 31/07/2003, aplicável ao 
tomador do serviço; conceitos e princípios básicos das obrigações tributárias, principal e secundária, nos serviços tomados de 
pessoa física e jurídica (retenções na fonte e declarações fiscais). Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 971, de 
13/11/2009, arts. 112 a 164 e Decreto Federal nº 9580 de 22 de novembro de 2018, arts. 677 a 689 e 707 a 719. Noções do e-
Social; Retenção e recolhimento de tributos incidentes sobre bens e serviços. 
5. Noções de Direito do Trabalho: Dos direitos constitucionais dos trabalhadores; Da alteração do contrato de trabalho: 
alteração unilateral e bilateral; Da suspensão e interrupção do contrato de trabalho: caracterização e distinção; Da rescisão do 
contrato de trabalho: das justas causas; da despedida indireta; da dispensa arbitrária; da culpa recíproca; da indenização; Do 
aviso prévio; Da duração do trabalho; da jornada de trabalho; dos períodos de descanso; do intervalo para repouso e 
alimentação; do descanso semanal remunerado; do trabalho noturno e do trabalho extraordinário; Do salário-mínimo; 
irredutibilidade e garantia; Das férias: do direito a férias e da sua duração; da concessão e da época das férias; da 
remuneração e do abono de férias; Do salário e da remuneração: conceito e distinções; composição do salário; 13º salário; das 
atividades insalubres ou perigosas. 
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6. Noções de Regime Próprio de Previdência do Estado de Minas Gerais – Lei Complementar nº 64, de 25/03/2002. Lei 
Complementar nº 131, de 06/12/2013; Lei Complementar nº 132, de 07/01/2014. 
7. Mercado Financeiro: Noções de organização do Sistema Financeiro Nacional. Conceitos básicos de economia e finanças: 
PIB, índices de Inflação (IPCA e IGP-M), Taxa Selic, Certificado de Depósito Bancário - CDI e taxa referencial – TR. 
 
ONDE SE LÊ: 

ANEXO II 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Analista Judiciário/ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
4. Gerenciamento de projetos e de trabalho: Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos (PMBOK) v7 do Project 
Management Institute (PMI); conceitos básicos, estrutura e objetivos; ciclo de vida de projetos e de produtos; processos, 
grupos de processos e áreas de conhecimento de projetos; habilidades interpessoais do gerente de projetos; métodos e 
técnicas ágeis, Manifesto Ágil e Agile Alliance, metodologia Lean, quadro kanban e Método Kanban, Scrum, DevOps. 
 
 
LEIA-SE: 

ANEXO II 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
Analista Judiciário/ANALISTA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 
4. Gerenciamento de projetos e de trabalho: Guia do Conhecimento em Gerenciamento de Projetos (PMBOK) v6 do Project 
Management Institute (PMI); conceitos básicos, estrutura e objetivos; ciclo de vida de projetos e de produtos; processos, 
grupos de processos e áreas de conhecimento de projetos; habilidades interpessoais do gerente de projetos; métodos e 
técnicas ágeis, Manifesto Ágil e Agile Alliance, metodologia Lean, quadro kanban e Método Kanban, Scrum, DevOps. 
 
Belo Horizonte, 25 de julho de 2022. 
 
Ana Paula Andrade Prosdocimi da Silva 
Diretora Executiva de Desenvolvimento de Pessoas  

 
 

CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EXISTENTES E FORMAÇÃO DE CADASTRO DE RESERVA 
PARA CARGOS EFETIVOS DO QUADRO DE PESSOAL DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE 

MINAS GERAIS 
 

Edital n° 01/2022 
 
De ordem do Desembargador Renato Luís Dresch, Presidente da Comissão Examinadora do Concurso em epígrafe, a EJEF 
publica o resultado da análise das impugnações ao Edital n° 1/2022, que rege o certame, apresentadas pelos interessados 
abaixo relacionados: 
 

INTERESSADO DECISÃO 

 ALEX DOUGLAS GONÇALVES Indeferido 

ALYNNE SANTOS MENDONÇA BRITO Indeferido 

ANA CLAUDIA MORAIS SILVA PICOTEZ 
VARGAS 

Indeferido 

ANA LUIZA MATOS ABURACHID Indeferido 

ANDERSON LIMA DUARTE Indeferido 

ANDRÉ DE OLIVEIRA ALMEIDA Deferido 

BRUNO PEREIRA DE SOUZA Indeferido 

CARLOS DANIEL MERCALLI Indeferido 

DIEGO DE OLIVEIRA MUNIZ Deferido 

EDUARDO CAMARGO DOS SANTOS Indeferido 

ELI CARDOSO JUNIOR Indeferido 

FABIANA GOMES DE AZEVEDO Indeferido 

FLAVIO DE ALMEIDA SOUZA Indeferido 

GEAN FLAVIO DOS SANTOS Deferido 


